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SERVIÇOS BÁS I COS DE SAODE 

I - INTRODUÇÃO 

1. Di agn6s ti co da s ituaçio atua l 

A análise das condições de saúde da popul açio do 
Estado de Sio Paulo, permite os efctidos do mode lo econômico e 
político vigente no país nos Últimos 18 anos , e que se faz pre-
sente aqui de forma particularmente intensa . Ao opt ar por uma 
industrializaçio a qualq ue r preço, em detrimento de outras atl-
vidadcs econômicas , com o favorecimen to das grandes emp rêsas 
frequentemente mu ltinacionais, ocorreu uma urb ani zaç.ão intensa 
da populaçio do estado, que em 19 80 já atingiu 88% . 

dos i força 
interior do 

Estes grandeS contin gentes popu l ac ion ais desenraii~ 
de seus locais de origem (de outros es tados e do 

_I - -estado), chegam as grandes metropo l es em mas condi-
ções de saGde,· sem preparo profissional, e as encontra1n muito 
mal equipadas para r eceb&-los: saneamen to bãsico def i ciente, 
?Tincipalmente nas periferias; transporte coletivo caro, e ins~ 
ficicnte; as habi tações acess í veis sio i11 sufici entes e oferecem 
condições sanit árias insatisfat6rias; a alimen tação de boa qua-
lidade tem um custo elevado e 

1
cte cada vez mais difí ci l obtenção ; 

as instituições de atenção midica sio mal distribuidas e de di-
:~Ícil acesso, oferecendo se rviç ~s em geral incompatível; com as 
necessidades da população . Os empregos sio poucos e, por isso 
mesmo, oferecem condições de salário e de rea lizaç ão profissiç, -
nal muito insatisfat6rias, os equipamentos e as atividades de 
: azer sio escassos e mal distribuidos, a falta de contrô le so -
Ire as condi ções em que se di a

1
industrializaçio esti levando a 

tma crescente poluiçio ambiental nas cidades . 

1 
Estes fatores todos, no seu conjunto fazem com que 

, pÓpulação do Estado de São Paulo, mostre cl a r amente desigual -
e.ades sociais marcantes , a travis das condições de saGde da 



.·z. 

s ua população: uma minoria com uma situação tão boa quanto 'a 
das populações de país es desenvolvidos , e urna maioria aprese nt a~ 
do problemas típicos de países poucos desenvolvidos economi came~ 
te, r efle tidos , na alta prevalência de doen ças in fecto - contagio -
sas e defici ências nutricionais, aliadas a uma prevalência cres -

! cente de doen as crônico de enerativas e acidentes - ( o preço pa-
go por um modo de vida "moderno" Na medida em que a distribu!_ 
ção espacial das pes soas reflete a sua sit uação social, os dados 
da tabela I, exemplificam com clareza os fatos apontado s . 

I 

Utilizando-se qualquer um dos outros indicadores ha 
bitua lmente empregados para aferir as condiç6es de saüde de uma 
população, evidencia- se um sistema de safide bastante precirio 
que a maioria das doenças de maior frequ~ncia têm uma determina-
ção eminentemente social, e não pela insufici~ncia de conhec imen 
to científico e técnico . 

2 . Diagn6stico da situação atual da Assist~ncia i SaGde 
Estodo de São Paulo . 

no 

A) Setor Priv ado 

A.l . Rede de Hospit ais Pri vados - Tem sua maior atuação vo l 
t ada para a c l ~entela previdcaci5ria , quer se ofe rece~ 
do dire tamente ao Inamps, quer se ndo contratada pelas 
empresas de me~icina de grupo que atuam na regiio . A 

, g;/ maioria dos ho ,0pi tais são pri vades ( sendo pequeno o 
JK nümero de lei tos pÜblicos no Estado {1 3% do teta ~ e 

1 a sua distribu·i ção acompanha a população de maior ren 
1 da. 
1 

Estes hospitai ! qu ando estabelecem contratos com o 
Inamps têm come características a remuneração dos se! 
viços prestado' por U.S. (unidade de serviço). Nessas 
in stituições t e:n se originado a maior -parte das de-
nüncias de irr, gularidades e fraudes , pela superprodu-
çio , real ou n"io , dos atos midicos . Com este mecanis -
mo há o fornec.~mento de uma atençio midica cada vez 
mais hospitalar, envolvendo um nGmero crescente de es -
pecialidades midicas e um incontrolável volume de exa-
mes e procedime ntos acessórios, com custos elevados _ e 
ascendentes . 
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A. 2. Empresas de Medicina de.Grupo - A previdência soc i a l 
permite que as empresas assumam a prestação de ass i s -
tência méd i ca a seus empregados e dependentes e estas, 
cada vez mais passaram a est abelecer convênios com e~ 
presas especializadas de medicinas de grupo em pres -
tar assistência médica . As emp resas médicas recebe.m • ?i.r--

c..,• 
mensalmente da previdência social um pré.pagamento . ,,..;, .... 
equivalente a cerca de 5% do salário mínimo por empre -- -
gado ~egurado. Além dessa subvenção previdenciária, 
ã'sempresas de medic ina de grupo recebem ainda uma 
complementação da empresa ou indiistria que as contra-
tou, em geral de valor 3 a 4 vezes maior que a recebi 
da da previdência. Este sis t ema é interessante para 
as empresas de medicina de grupo quando se trata de 
uma população em co11di ções de saGde razoáveis, e se 
houver um controle sobre os atos médicos re alizados . 
Para a indiist~ia ele permite um maio r controle sobre 
os trabalhadóres, ao mesmo tempo em que s~ cons tituo 
em um fato r de estabilização no trabalho , por apare -
cer como uma vantagem para o trabalhador (quando com-
parado com os out ros r ecurs os disponíve is). 

As medicinas de grupo atendem hoje a cerca de 1/3 da 
populaçio do Estado de Sio Paulo . 

A tabela II indica claramente a opção por uma determi 
nada forma de realização do lucro, nos diferentes si~ 
temas contrata,ios e conve niados. 

A.3 . Seguro - Saúde Privado - Uma modalidade de assistência 
médica que vem sendo bastante promovida recentemente, 
mas que não re :i res enta muito no volume total d~ gastos 
com assistênci .1 médica. Em geral se consubstancia atr,2. 
vês de um cont ·ato, voluntário, de pessoa física, sem 
envolver verba previdenciária, com hospitais ou empre-
sas seguradora , (ex. Golden-Cross). 
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A. 4. Cooper.ativas Médi_cas - As UNIMEDS, na s ua concepção 
original , sio ~presentadas, pelos seus def~nsores,com 
a alternativa ideal para a organizaçio da atenção mi-
dica, por ter um custo menor que a medicina liberal , 
ao utilizar-se do sistema de pré - pagamento , e, ao me~ 
mo tempo, permitir preservar uma r e l ação direta ent re 
o médico e o cliente. Na prática, acabam fun cionando 
como empresas e levando a mercantil i zação .da medi cina . 

A.S . ~lcdicina Liberal - a medicina praticada pelos profi! 
sionais liberais clissicos em seus consu lt5ri os e ho! 
.pitais privados, onde o cli ente remunera diretamente 
o profissiona l pelos serviços prestados . Pelo seu 
dlto cus to, vem se tornando acessível a parcelas cada 
vez menores da população . 

A.6. Serviços de Saúde de entidades patronais, de trabalha -
lhadores e servi ços próprios das empres as - Os servi -
ços midicos de e ntidades patronais (SESC, SENA! , SENAC 
SES I , etc) e de sindic3tos de empreg3<lcs, per meio de 
convinios com a Previd~nci a e com recursos próprios , 
se constituem em um tipo de serviço méd ico , quase que 
exclusivamente ambulatorial, ofereci do a clientelas 
bem definidas, e que t em pequena representatividade 
no global da aten ção médica no Estado . Os servi ços 
próprios de grande 's 1empresas , (COSIPA, FORD, etc ) ,têm 
CTescido ultimamente, • em subst itui ção às medi cinas em 
grupo. 

l) Setor Público 

B . 1. Federal 

B. 1.1. Ministério da laúde - Atua no Es tado de São 
Paulo , apenas como agente financiador e de as-
sessoria técnica de alguns programas , notada -
mente no Vale da Ribeira, através dos serviços 
mantidos pela Secretaria de Estado da Saúde . 
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metropolitana (para uma população de 12 . 578.000) e 
556 no Interior do Estado de São Pa~~"t.:_J'.:.:';, PºP~ 
lação de 12.445 . 000 hab . ) . com uma ~çe..: regio -
na li zada . A r ede de centros de Saúde atende basicame~ 
te, à população materno- infanti l , através de consul -
tas . distribuição de leite e vacinação . São poucos os 
ce n t r os de saúde que ate ndem à popu l ação adulta e me~ 
1no nos progra1nas materno-infantis parece haver uma 
subutilização do sistema por parte da população. Bas-
ta lembrar os dados do INAMPS e compará- los com os 
1,3 milhões de consultas m6dicas realizadas em 1980 
na região metropolitana de São Paulo (com 80\ dos aten 
dimentos dentro do programa materno infantil). 

Os 23 hospitais mantidos no Estado pela Coordenadoria 
de Assist~ncia Hospita lar não se encontram regionali-
zados , 50\ são. especializados e praticamente não há 
i ntegr~çio enire e l es e as unidades sanitirias . Os 
8235 Uitos gerais da coordenadoria de Assistência !l o~ 
pitalar do Estado r ep r~s entam 101 do tota l de leitos . 
do setor e de forma que estão sendo sub utiliza dos. e 
muitas vezes de sat ivados . 

B. 3 . Municipa l - Os serviços municipais de Jssist5ncia ã 
safi<le, no Estado de São Paulo, são de ~atureza muito 
diversa; dependendo dos recursos de ca<la município 
Esses serviços compreendem desde uma n?de bastante ·• .. 
amp l a e relativamente bem equipada de ]> Ostos e hospi-
t ais como nos municípios de São Paulo, Campinas , San -
to Andri , São Jos; dos Campos , tec. , ati uma sjmples 
ambu l incia nos mu nicípios mais pobres . 

3 . An á lise do Sistema de Saúde do Estado de São _Paul o . 

De todo o exposto acima , algumas concl1 .sões podem se r 
tiradas sob r e o s i s t ema de saGde atualmente exis ·.ente no Estado 
de São Paulo. 
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dimentos dentro do programa materno infantil). 
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zados, 50\ são. êspecializados e praticamente não l}â 

integração en~re eles e as unid ades sanitirias. Os 
8235 lutos gerais Ja coordenadoria de Assistência Ho~ 
pi ta.lar do Estado r

1

cprcsentam 10\ do total de leitos, 
do setor e de forma que estão sendo sub utilizados, e 
muitas vezes desativados . 

B.3. Municipal - Os serviços municipais de assistência à 
saúd~ , no Estado de São Paulo, são de nature za muito 
diversa; dependendo l dos recursos de cada município 
EsSes serviços compre,endem desde uma rede bastante ·• . 
ampla e relativamente bem equipada de postos e hospi-
ta is como nos municípios de São Paulo, Campinas, San-
to André, São José dos Campos , tec . , até uma simples 
ambulância nos municípios mais pobres. 

~- Anilise do Sistema de SaGdj do Estado de Sio Paulo. 
---------- 1 

De todo o exposto acima, algumas conclusões podem ser 
tiradas sobre o sistema de saGde atualmente exis tente no Es tado 
de São Paulo. 
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Apesar das políticas de Saúde enunciadas oficialmente 
incorpor arem algumas das teses da moderna Saúde Pública, quais 
sejam a necessidade de garant ir uma ass i stência à saúde de boa 
qualidade da regionali zação dos serviços e de um pl ane jamento 
geral adequado is necessidades da população, entre outros , elas 
não refletem as prioridades reais do Sistema de Saúde existente. 

O que vemos atualmente i o total privilegiamento de 
área privada pelo poder público, com o financimento da contínua 
expansão da primeira e a diminuição dos investimentos na segun-
da. 

À área privada tem-se pe rmitido centralizar se i(s int~ 
A ress es apenas na realização do lu cro , sem nenhum tipo de contr~ 

l e efetivo ou exig~ncias de participação de um pro grama mínimo 
comum. Esta liberdade de ação pode ser detectada pela locali za-
ção dos seus serviços, p~la clientela selecionada , e pelo tipo 
de instituição e atenção midica implement ados . Neste contexto 
há a participação de todo o complexo industrial, principalmente 
atravis das indústrias de medicamen tos e e quipamento s . Ao 1nesn10 

tempo, este sistema de assistência à saúde permite um maior co~ 
trole s6bre a reprodução e manutenç ão da força de trabalho, de 
acôrdo com as necessidades estabelecidas pelo sistema econômico 
como um todo. 

Na irea pública vemos uma rede de serviços sub utili-
zada na sua potencialidade, de um l ado e , tambim, uma descoord~ 
nação institucional, com a duplicaç~o de serviços em uma mesma 
área . 

O I NANPS, pelo volume de recursos que controla cen 
tralme nte adquiriu um poder que lhe permite exerc 3r seu autori -
tarismo sobre os demais componentes do sistema de atenção à 
saúde . 

de Em todos os momentos do funciona~ d) sistema 
saGde, e como reflexo de uma situação política geral, i flagra! 
te a ausincia da participação da população nas decis6es que lhe 
dizem r espeito em primeiro lu gar. 
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II - PROPOSTA PARA UMA REDE BÁSICA DE SAÜDE 

Os Serviços Básicos de Saúde constituem- se no núcleo 
fundamental das ações de saúde a serem desenvolvidas pelo novo 
governo e devem ter prioridade absoluta em relação aos demais 
se rviços que l ~e servem de apoio. 

Entende-se or Serviços Básicos de Saúde~ueles e~ 
senciais ao atendimento das necessidades básicas de saúde da 
popu l ação de uma região . Constituem um conjunto integrado de 
atividades prestadas às pessoas, às comunidades e à melhoria do 
meio ambiente , destinadas à promoção da sa úde , à prevenção das 
doenças, ao tratamento das afecç6es e traumatismos mais comuns 
e i reabilitação básica de suas co11sequ;ncias . 

A organi zação das at ivid ades da rede básica de saúde 
e a distribuição e utiliiação de seus recursos serão orientados 
para a obtenção de um níve l de produti vidade que garanta o máx! 
mo de cobertura popul acional . Cobertura 6 aqui entendida não 
como uma simples proporção :tntirué'r~ entre a população servida e 
a população ge ral, mas como o resultado de uma oferta eficaz e 
sistematizada de serviços que satisfaçam às necessidades de to -
da a população , estejam di spostos em locais acessíveis e e m fo! 
ma por ela aceitáve l, gar~ntindo o atendimento nos diferentes 
níve i s de atenção do sistema de saúde . 

Ao Estado competirá ga rantir a toda a população ace~ 
so aoi serviços básicos de saú~e. Em São Paulo, a rede pública 
amb ulatoria l e hospitalar apesar de extensa e em grande 
não pl enamente util i zada, i insufici ente para atender a 

i . d -as necrss1da es da popu l a1;ao . 

parte 
todas 

[ A rede de serv .~ ços básicos, num primeiro momento, d! 
verá s~r predominantement i: pública e, onde se fizer necessário, 

1 
será spplementada po r ser·,iços privados sob a coordenação _ do · 
poder público . Com o temp,, e a efetiva ampliação da sua atuação 
a Rede de Serviços Básico• deverá ser apenas pública . 
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Esta : ede de se Tviços desenvolverá um programa comum 
de ações bás icas de saGde, ~ue compreenderá essencialmente , as 
seguintes atividades: 

Atendime nto de urgência; 

- Atendimento médico ambulatoria l; 

- Impl antação de assistência médico-odontológica ; 

- Exames complementares. laboratório . RX. etc; 

- V.acinação; 

- Saneamento do meio - fisca li zação da qu alidade da 
água e d~s alimentos e promoção do saneamento dàs 
áreas rurais; 

Controle de doenças transmissíveis (Vi gilincia Ep! 
demológica) ; 

- HospitalizaCio, ga r anti ndo-se a internação de par-
t os, pequenas e médias cirurgias , problemas cl íni-
cos mais comuns Jm adultos e crianças ; 

- Fórnecimento de medicamentos e sup lementação ali -
mentar . 

Para o desenvolvimento 
!; ica de Serviços de SaGde, deveri 
de Saúde, articuladas ent r e s~ de 
j"un ciona l do .sistema e assegurar 
cs níveis de atenção : 

o 

dessas 
contar 
forma a 

acesso 

atividades, a Rede Bá-
com 4 tipos de unidades 

garantir a unidade 
dos c li entes a todos 

;J Postos de Saúde - é o estabelecimento de saúde, destinado 
a prestar ass istê nc i a médico-sani tária a uma população de -
t ermin ada , utili zando técnicas s i mp l ificadas e pessoal e l~ 
mentar. Estará arti culado com Centros de Saúde . do qual r e 
ceberi apoio e supervisão . \ 

Estas unidades se r io desti nadas principalment e a 
- pequenos aglome rados populacionais de características ru -

rais . O seu funcionamento deveri estar bem inte grado ao 
sistema informal de at endimento a saúde existente no local. 

B) Centro de Saúde - é o estabelecimento de saúde destinado a 
prestar assistênci a médico-sanitiria e odontológica a uma 
população determinada, tendo como caracte rí stica o atendi-
mento médico permanente, nas quatro especialidades bisicas: 
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clínica. c iTurgia, ginecoobstetricia e pedi atria. 

Unid ade Mista - é o estabe l ec imento de saiide destinado a 
prestar assistência médico-sanitária e odonto l ógica , em 
re gi me ambulatoria l e de internação sob admini stração Úni-
ca. 

Esta unidade deverá ser p ro gr amada para agrupamentos 
popul acionais .de pequeno po r te , com difícil ou demorado 
meio de t r ansporte para encaminhamento de pacientes qu e 
nece ssitem hospi talização. 

D) Hosp i ta l Geral Local - é o estabe l ecimen t o de saúde desti- :1 
na do a prestar assistênc i a mécl.ica em regime de internação 
e urgência nas 4 especi al idades médicas básicas para uma 
popul ação de área geográfica definida , com ma is de 50. 000 
e menos de 200.000 habitantes . Os hospitais locais deverão 
garantir a retaguar~a necessária i cl i ente l a proveniente 
da r ede de postos e centros de saüde. e serão as respons á-
veis pelo encaminhamento daqueles casos que necess it em de 
atendimento mais espocia l izado. 

III - ELEMENTOS DE VI AB IL EAÇÃÜ DA PROPOSTA PARA A REDE BÁSICA DE 

SfODE . 

A viabil izaçio desta proposta para uma Rede Bás ica 
de Saúd~ terá r ef l exos pro ::undos· em todo o s istema administrati-
vo e orçament irio do Estad(J . 

1 
1. Recursos Finance iros para o Setor Saúde 

1 
1 

i Nos Últimos an, 5 a parti ci paçio da Secretaria do 
Estado Ja Saúde no orçamen10 es t adual vem reduz indo- se gradativ~ 
ment e , {endo no Último exe]cÍcio baixado para 3,lQI . A revisão 
desta pirti cipação torna - st imprescindível para a viabilização 
da proposta de extensão de cobe rtura de servi ços bás i cos de saú-
de i toda a população do E , tado. Alim do aumento absoluto dos 
recurso1 para a área torna-se necessária também a redefiniçao 
das prioridades que norteiam a distribui ção destes r ecur s os, in-
ternamerite ao setor. Somente os recursos do Tesouro Es t adual ceE 
tamente não serão suficientes para a implantação p l ena da pro -

1 

1 • 

y 
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posta . Outras fontes de financiamento devem ser buscadas espe 
cialmente o INANPS, por meio de convên ios globais que permitam 
o repasse dos seus recursos para o âmbi to estadual. 

2. Reorganização Administrativa 

Uma mudança na administração no seto r saúde deve ser . 
conseguida compatibilizando - se a eficácia dos serviços com a má -
xima eficiência possível no uso dos recursos. Os conceitos ge 
rais que deverão nortear e s ta reorganização administrativa serão : 
a universali zação da clientela , a plena utilização da rede públi 
ca e a regionali zação e hierarquização dos seus serviços . São 
pontos a serem destacados neste processo: 

A) Integração Inter-Institucional - esta integração e a sua 
clara ordenação funcional se constitue em um fato r funda -
mental para que sejri possível garantir uma uniformidade de 
ações e impedir o desperdício de recursos e a dualidade de 
ações . 

B) Descentralização Decisória e Exect1tiva - o processo de de -
cisão, planejamento e exe cuç ão deve ser descentralizado 
de modo a permitir tanto a participa~ão dos elementos en -
volvidos nos vários níveis de atenção, bem como da popula-
ção atingida pelos se rviços . 

C) Reorganização da Secretaria do Estado da Saúde - colocando 
sob comando Único, i nível das Regiões Administ rativas, as 
atividades desenvolvidas pela rede de serviços de saúde 
centros de Saúde, Ambulatórios, Laboratórios e Hospitais , 
p;ermanecendo a níve l central da Secretaria apenas--al_gumas 
normativas e de supervisão e coordenação . 

3 . 
1 ~ecursos Humanos 
1 
' Partindo- se de pressuposto que também em saúde , o 

êxito 9e qualquer propos t;., está diretamente relacionado à valo: 
rizaçãq dos r ecursos humanos envolvi dos, será fundamental : a r~ 
mune r ;Ção condigna para todos os profissionais, a existência de 
perspec tivas de crescimento profissional, a realização de prog~~ 
mas de treinamento e educação continuados, a institui~ão de car-
reiras, etc . 
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4. ParticipaçãO Popular 

Não terâ apenas um caráter setorial , devendo, ao co~ 
trário, permear todos os processos sociais que se desenvolverão 
no Estado, com o novo governo. Ao níve l de Rede Básica uma maior 
adequação dos serviços às necessidades de saúde da população se-
rá garantida na medida em que todo o potencial criativo dos pró-
prios beneficiários seja absorvido atrav~s de uma ef~tiva parti-
cipação popular. O processo decisório referente às ações desen -
volvidas pela Rede Básica estará orientado de modo a permitir a 
influência, da populaçãô no planejamento, execução e fiscaliza -
ção dos serviços que l~e serão oferecidos. 

IV - CONCLUSÕES 

A implantação de uma Rede de Serviços Básicos de 
Saúde, como a contida nesta pr?posta. dependerá sobretudo do 
processo político a ser desencàdeado , no qual a nossa capacidade 
técnica. a nossa força política, e a nossa unidade de propósitos 
serão t estados pelos i números obstáculos a serem vencidos . 

Até atingir a plena realização do mode lo de atenção 
m,?dica aqui proros to. várias etapas intermediárias deverão ser 
a l cançadas. Algumas se apresen~am como faceis de se r em consegui -
das. tais como a racionalização ~o setor público, os conv~nios 
de:. Secretaria do Estado da Saúde com as Prefeituras. etc . Ou tras 
s6 serão realizadas como fruto de um processo político mais am -
p ;.o , e não apenas atravfs de um ótimo planejamento teórico .e 
t i' cnico . 

Caberá pois. ao novo lgoverno a sensibilidade políti~ 
c< necessária, para dar um passo decisivo no sentido de garantir 
a democratização da saúd; em nos Jo Estado, recuperando a eno rme 
dj viia social existente no setor, que hoje privilegiado a uns 
p•~cos impede que a maioria da pdpulação tenha s~as necessidades 
d ! saúde satisfeitas . 
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TABELA I 

Percent agem das principais causas de Óbito(*) para t odas as 
i dades para Área Centra l . Intermediiria e Perif~rica do Municí-
pi o de São Pau l o - 1979 . 

ÃREA ÃREA ÁREA ÃREA 

CAUSA CENrRAL INTERMEDIÁRIA PERIFERiCA 
\ \ \ 

CAUSAS DE PATSES OESENVOLVIOOS 

OOENÇAS ISQlJb\lICAS 00 CDRAÇÃO 19 ,57 16 ,55 10 ,os 
lllHJRES 16 ,53 13 ,98 9 ,54 
OOENÇAS CIÕREBRO-VASCULARES 9 ,96 10 ,62 9 ,08 

CAUSAS DE PAfSES SUB-DESENV. 

PNEU,ONI A 5 ,93 6 ,84 10,05 
ENrERITES E OUTRAS OOENÇAS OI~ 
RREI CAS 1,84 2 ,67 6 ,42 
OUTRAS OOENÇAS DE mRTE PERINA 
TAL - - 1,87 2 ,88 

(*) t ota l de Óbitos : Ãrea Central 7.777, Ãrea Int ermediá;ia 
12.753, Ãrea Periférica 34.4 f 5 Óbitos . 

População Ãrea Centra l 14\, Ãrea I nte rmediária 22 ( , Ãrea Perifi 
ri ca 64\ . 
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TABELA II 

Número e porcentagem de internações e consultas oferecidas pe l o 
INAMPS n a Regiio Metropolitana de Sio Paulo em 1980 . 

I NTERNAÇOES CONSULTAS 

~ERvrms 
AS 

NÜ-IERO i N(}!ERO i 

PRÓPRIOS 19 . 535 1,4 4. 294. 929 15 ,40 
CONTRATA!XlS 938,1_7, •1r 10 . 742.614 38 ,52 
CONVENCIÀOOS 294,986 12 .361. 538 44 , 33 
CREDENCIAOOS 487 . 320 1, 75 

TOTAL 1. 240.689 100 
1 

27.886 . 401 100 

RJNTE : Secretaria do Estado de Saúde de Sio Paulo . 

1 1 



TABELA III 

Percentagem de Serviços Prestados e porcentagem dos gas tos realizadps pelo INAMPS - Brasil - 1981 . 

-~ 

CONSULTAS MEDICO- IITTERNAÇOES SERVIÇOS DE DIAOOS- RECURSOS 00 
--oooNTOLOGICAS OOSPITALARES TICO E TERAPIA INAMPS 

SERVIÇOS P~PRlOS 00 INAMPS 26 ,4 1 ,6 16,1 18,5 ' 
CON\ltN!OS ORGI\OS ffiVERNAMEITTAIS 13,0 •l,3 20 ,4 4, 7 

CONVENIO MEC/~ll'AS/1 !OSP . UNIVERS. 1,9 1,4 1 ,5 6 ,5 
CON\ltNIOS SI NDICATOS URBANOS 5, 8 - 1,0 2 ,6 
CDNVENI~ ~ mor.c:"c: 9,l 3 , 8 8,4 3,5 
HOSPITAIS CONfRATADOS - 69 , 7 - 40,0 
CREDENCIAMENfO A/,OllJLATORlAL 29 ,5 - 45,0 16 ·º 
ASSISTENCIA PATRONAL 00 SIWAS - - - 0,4 

ACIDEITTES DE TRABALHO (1) - - - 2,4 

TOTAL 98,5 99, 1 98,8 96,8 

(1) Os gastos neste ítem foram 8,8 bilhões de cruzeiros, sendo 5, 7% serviços próprios, 67 ,5% serviços contratados 
e 27, 2\ serviços ·conveniados 

FONTE: CONASP 

1 • • 

1 r 

1 
" .,, 
r 

, . .. 
>--' ? V, i" 

1 o 
"i 


